
RESUMO
A automonitorização dos níveis glicêmicos, usando a me-
dida da glicemia capilar, é considerada uma ferramenta 
importante, é parte do autocuidado dos usuários portado-
res de diabetes mellitus, em uso de insulina. A necessi-
dade de instituir critérios para a qualificação do cuidado e 
do acesso aos insumos, para o automonitoramento, vem 
ao encontro das normativas do Ministério da Saúde. O ob-
jetivo deste estudo é relatar a experiência de pesquisa e 
elaboração de um documento orientador aos municípios 
para o fornecimento dos insumos necessários a Automoni-
torização da Glicemia Capilar. Trata-se de pesquisa quali-
quantitativa, de caráter exploratório, sendo realizada iden-
tificação da legislação normativa, de material literário e 
dos critérios adotados pelos municípios por meio de busca 
eletrônica. Esse processo proporcionou análises importan-
tes do atual cenário da Assistência Farmacêutica no SUS, 
principalmente, quando se estrutura uma proposta sob a 
perspectiva da universalidade, integralidade e equidade. A 
criação e adoção de normas municipais que considerem 
a realidade epidemiológica local possibilitam tanto reduzir 
o fenômeno da judicialização quanto auxiliar a gestão do 
cuidado e dos custos. Para os usuários o estabelecimento 
de critérios torna claro o itinerário terapêutico a ser per-
corrido, bem como confere transparência e continuidade 
ao processo. Para os profissionais da equipe, se configura 
como uma estratégia terapêutica para qualificar o cuidado.

PALAVRAS-CHAVE
Assistência Farmacêutica. Diabetes Mellitus. 
Automonitorização da Glicemia.

ABSTRACT
Self-monitoring of the glycemic levels, using capillary 
blood glucose, is considered an important tool and 
it is part of the self-care of users of diabetes mellitus 
using insulin. The need to establish criteria for health 
quality of care and access to inputs for self-monitoring 
is in accordance with the regulations of the Ministry of 
Health. The objective of this study is to report a research 
experience and development of a local guideline for 
self-monitoring of blood glucose level. We conducted 
an exploratory, quantitative qualitative research, 
identifying the normative legislation, literary material 
and the criteria adopted by the municipalities through 
electronic search. This process provided important 
analyzes of the current scenario of Pharmaceutical 
Assistance in SUS (Brazilian Unified Health System), 
especially when structuring a proposal from the 
perspective of universality, integrality and fairness. 
The creation and adoption of municipal regulations 
that consider the local epidemiological reality, 
make it possible both to reduce the phenomenon of 
“judicialization” and to help manage care and costs. 
For users, the establishment of criteria makes clear 
the therapeutic itinerary to be covered, as well as 
confers transparency and continuity to the process. 
For the professionals of the team, it is configured as a 
therapeutic strategy to qualify care.
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INTRODUÇÃO

As Doenças Crônicas Não Transmissí-
veis (DCNT) representam a maior carga 
de morbimortalidade na realidade bra-
sileira e a diabetes mellitus (DM) é uma 
das mais prevalentes. As longas filas no 
Sistema Único de Saúde (SUS) para con-
sultas, exames especializados e cirur-
gias, demonstram o impacto das DCNT 
no sistema e ilustram a necessidade de 
organizar, qualificar e ampliar o cuidado 
(DUNCAN et al., 2012). O número de indi-
víduos com DM está em franca ascensão, 
se configurando numa epidemia em curso 
(SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES, 
2016). Segundo estimativas da Internatio-
nal Diabetes Federation (IDF), 415 milhões 
de adultos estariam acometidos pela DM 
em 2017. Aumentando para 642 milhões 
de pessoas ao redor do mundo em 2040  
(INTERNATIONAL DIABETES FEDERATION,  
2017). Nesse contexto, a Automonitoriza-
ção da Glicemia Capilar (AMGC) é parte 
fundamental do conjunto de intervenções 
e componente essencial de um plano te-
rapêutico efetivo para o controle adequa-
do da DM, possibilitando avaliar a res-
posta individual à terapia e se as metas 
glicêmicas recomendadas estão sendo 
alcançadas (BRASIL, 2013a; SOCIEDADE 
BRASILEIRA DE DIABETES, 2016). No en-
tanto, para que a estratégica terapêuti-
ca citada acima de fato se efetive na vida 
cotidiana dos usuários, se faz necessário 
que a Política Nacional de Assistência 
Farmacêutica (PNAF) seja cumprida nos 
seus princípios e eixos estratégicos. 

Este trabalho tem como objetivo rela-
tar a experiência de pesquisa e elabora-
ção de um documento orientador aos mu-
nicípios para o fornecimento dos insumos 
necessários a AMCG. 

METODOLOGIA

O método adotado na elaboração desta 
pesquisa é a revisão de literatura, sendo 
classificada como exploratória, descri-
tiva de caráter qualitativo e quantitativo 
(GERHARDT; SILVEIRA, 2009). O primeiro 
passo consistiu na seleção do tema a ser 
trabalhado, esse diz respeito ao acesso e 
a qualificação das ações de saúde a partir 
das políticas públicas da Assistência Far-
macêutica (AF). E a problematização de 
como pode orientar os gestores e profis-
sionais de saúde, quanto à qualificação do 
cuidado aos usuários em terapia com insu-
lina, partindo das premissas da universali-
dade, integralidade e equidade. Para tanto, 
elaboramos as seguintes etapas consti-
tuintes do estudo: a) Identificação dos atos 
normativos – em nível nacional, estadual e 
municipal – a busca livre em sites eletrôni-
cos, foi a estratégia adotada, utilizando-se 
as seguintes palavras-chave: legislação, 
insumos e diabetes mellitus. b) Identifi-
cação na literatura de orientações para a 
AMGC, foram selecionados os Cadernos 
de Atenção Básica (CAB) 16 e 36 – edita-
dos pelo Ministério da Saúde (MS) – e as 
publicações oficiais da Sociedade Brasilei-
ra de Diabetes (SBD) – Consenso e Diretri-
zes. Sendo realizada a leitura flutuante e 
a identificação das informações pertinen-
tes. c) Identificação dos critérios adotados 
pelos municípios, para o fornecimento dos 
insumos, foram efetuadas a busca livre em 
sites eletrônicos, utilizando as seguintes 
palavras-chave: protocolos, fornecimen-
to de insumos e diabetes mellitus. Foram 
incluídos todos os documentos publicados 
em português entre 2006 e 2017, conside-
rando que a publicação da lei que prevê a 
distribuição gratuita de medicamentos e 
insumos aos portadores de diabetes data 

Carla Simone Fogaça Lisboa – Edyane Cardoso Lopes

66 Boletim da Saúde, Porto Alegre, v. 26, n. 1, p. 65-74 jan./jun. 2017



de 2006. Foram excluídos da análise os do-
cumentos indisponíveis em texto completo 
por via eletrônica ou impressa; e trabalhos 
que não contemplassem o assunto. As du-
plicatas foram excluídas.

Para a compilação dos dados, foram 
elaborados instrumentos de coleta de da-
dos, de acordo com o tipo de informação 
desejada: a) identificação dos atos norma-
tivos: tipo de legislação, número da norma, 
data da publicação, assunto e âmbito; b) in-
formações da literatura: fonte literária, nú-
mero da página e trecho destacado; c) cri-
térios adotados pelos municípios: estado/
município; tipo de documento; documenta-
ção exigida; critérios de inclusão; critérios 
de exclusão e observações.

Este trabalho não foi submetido à aprecia-
ção ética por utilizar como fonte de dados: le-
gislações, artigos e outros tipos de documen-
tos extraídos de bases de dados públicas. 

RESULTADOS

Atos Normativos

Foram identificados dezoito atos norma-
tivos, sendo três de âmbito da união, quatro 
estaduais e onze de âmbito municipal. Pu-
blicados na forma de lei, portaria, protocolo, 
nota técnica, instrução normativa, delibera-
ção, decreto e resolução (Quadro 1):
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Quadro 1 – Atos Normativos referentes à distribuição de medicamentos e insumos para o 
controle do diabetes

Ato Normativo Âmbito

Lei n° 11.347 de 27/09/2006, prevê a distribuição gratuita de medicamentos e 
insumos aos portadores de DM, inscritos em um programa de educação em 
diabetes (BRASIL, 2006b)

União

Portaria n° 2.583 de 10/10/2007, define elenco de medicamentos e insumos 
disponibilizados pelo SUS, nos termos da Lei n° 11.347, de 2006, aos usuários 
portadores de DM (BRASIL, 2007)

União

Portaria n° 1.555 de 30/06/2013, dispõe sobre as normas de financiamento e execução 
do Componente Básico da Assistência Farmacêutica no âmbito do SUS (BRASIL, 2013b)

União

Resolução Comissão Intergestores Bipartite (CIB)/Rio Grande do Sul n° 645 de 
06/12/2013, define o elenco de referência estadual de medicamentos e insumos 
complementares, as normas de execução e o financiamento da AF na Atenção Básica 
para os municípios e estado do RS (RIO GRANDE DO SUL, 2013)

Estado

Deliberação CIB/Minas Gerais n° 2.164 de 19/08/2015, aprova as normas de 
financiamento e execução do Componente Básico da Assistência Farmacêutica no 
âmbito do SUS/Minas Gerais (MINAS GERAIS, 2015)

Estado

Protocolo clínico para dispensação de análogos de insulina para pacientes com  
diabetes mellitus tipo 1 na rede pública de saúde do Paraná (PARANÁ, 2008)

Estado
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Ato Normativo Âmbito

Protocolo de automonitorização domiciliar da glicemia (BAHIA, 2018) Estado

Resolução n° 802 de 14/11/2011, define os critérios de concessão e o elenco de 
insumos disponibilizados pela Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre aos 
usuários portadores de DM (PORTO ALEGRE, 2012)

Município

Decreto n° 8.389, de 04/07/2016, define os critérios para o fornecimento de 
insumos destinados ao monitoramento da glicemia capilar aos portadores de 
diabetes cadastrados em Programa de Hipertensão e Diabetes/Sistema de 
Cadastro e Acompanhamento de Hipertensos e Diabéticos (Hiperdia), e dá outras 
providências (IPATINGA, 2016)

Município

Lei n° 3.741, de 19/07/2011, autoriza o fornecimento de insumos necessários 
ao tratamento e à monitorização domiciliar da glicemia capilar, e dá outras 
providências (CAMPO BOM, 2011)

Município

Instrução Normativa n° 01/2008 Orientações para o fornecimento de insumos 
necessários ao tratamento e à monitorização domiciliar da glicemia capilar, e dá outras 
providências (FLORIANÓPOLIS, 2008)

Município

Nota Técnica n° 01/2016 Programa de automonitoramento da glicemia, o município 
de Manaus disponibilizará de: Insulinas Neutral Protamine Hagedorn (NPH) Humana 
e Regular Humana, antidiabéticos orais, seringas para aplicação de insulinas, tiras 
para aferição de glicemia capilar, lancetas e coletor de material perfurocortante 
(MANAUS, 2016)

Município

Protocolo de dispensação de insumos para pacientes com DM insulinodependentes 
(CAMPO GRANDE, 2014) Município

Protocolo de atendimento ao paciente hipertenso e/ou diabético no município de 
Ribeirão Preto (RIBEIRÃO PRETO, 2011)

Município

Protocolo clínico para dispensação de análogos de insulinas de longa e de curta 
duração e antidiabéticos orais para atendimento do paciente diabético na rede pública 
de saúde do município de Teresina (TERESINA, 2012)

Município

Protocolo para o automonitoramento da glicemia capilar para pacientes 
insulinodependentes (VILA VELHA, 2016)

Município

Protocolo para automonitoramento de glicemia capilar nos portadores de DM 
insulinodependentes (MACEIÓ, 2012)

Município

Protocolo otimização do automonitoramento glicêmico por meio da padronização da 
dispensa de insumos aos portadores de DM (DOURADOS, 2015)

Município

Fonte: as autoras (2017).
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Outro achado relevante é a questão do 
fornecimento de insumos estar inserido 
dentro de documentos que abordavam te-
mas maiores como: a dispensação de insu-
linas, financiamento e protocolos clínicos, 
representando um total de oito documen-
tos. E com relação aos documentos que 
abordavam exclusivamente esta temática, 
foram identificados dez documentos dentre 
o universo pesquisado. 

ORIENTAÇÕES OFICIAIS  
SOBRE A AMGC

Foram identificados conteúdos relativos a 
AMGC, nos CAB 16 e 36 e nas publicações da 
SBD dos anos de 2003, 2007, 2009, 2014 e 2016.

A AMGC é citada como método ideal de 
controle glicêmico, em seis dos sete docu-
mentos analisados (BRASIL, 2006a, 2013a; 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES, 
2003, 2007, 2009, 2014, 2016). A limitação 
do método, por produzir incômodo para al-
gumas pessoas, é relatada como um fator 
limitante na adesão pelas diretrizes da SBD 
(SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES, 
2003, 2007, 2009, 2014, 2016). Ainda foram 
encontradas a frequência sugerida das ava-
liações e o ajuste de tratamento, baseando-
se nos resultados da AMGC, em (BRASIL, 
2013a; SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIA-
BETES, 2003, 2007, 2009, 2014, 2016). Ou-
tro sentido seria o fator educativo, que pode 
ser atribuído e explorado nesse processo, 
que aparece em (SOCIEDADE BRASILEIRA  

Quadro 2 – Seleção de trechos relevantes da literatura oficial sobre AMGC

CITAÇÕES SOBRE AMGC LITERATURA IDENTIFICADA

O AMGC é o método ideal de controle C1; D1; D2; D3; D4; D5 

Orientar pacientes sobre AMGC C1

Consegue realizar a verificação da AMGC?
Apresenta dificuldades no manuseio do aparelho?

C2

Limitações de ordem psicológica, econômica ou social D1; D2; D3; D4; D5

Quanto à frequência sugerida para as avaliações C2; D1; D2; D3; D4; D5 

Níveis glicêmicos estáveis realizar menos avaliações D1; D2; D3

Fator educativo D1; D2; D3; D4; D5

O ajuste do tratamento, baseado na AMGC D2; D3; D4; D5

AMGC importante para DM1 e DM2 D2; D3; D4; D5 

Em pessoas com DM2 em uso de antidiabéticos orais a AMGC  
não é consenso a recomendação rotineira

C2; D4; D5 

Fonte: as autoras (2017).
Nota: C1-Caderno AB 16; C2-Caderno AB 36; D1-Consenso SBD 2003; D2-Diretrizes SBD 2007; D3-Diretrizes SBD 2009; D4-Diretrizes

SBD 2013-2014; D5-Diretrizes SBD 2015-2016.
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DE DIABETES, 2003, 2007, 2009, 2014, 
2016). E com relação ao ajuste de trata-
mento baseando-se na AMGC, citado em 
(SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES, 
2007, 2009, 2014, 2016). O reconhecimento 
da importância da AMGC, tanto para pes-
soas com diabetes mellitus tipo 1 (DM1) e 
diabetes mellitus Tipo 2 (DM2), em quatro 
documentos (SOCIEDADE BRASILEIRA DE 
DIABETES, 2007, 2009, 2014, 2016). Foram 
encontradas em (BRASIL, 2013a; SOCIEDA-
DE BRASILEIRA DE DIABETES, 2014, 2016) 
que não há consenso sobre a utilização da 
AMGC em usuários com DM2 tratados ape-
nas com antidiabéticos orais.

CRITÉRIOS ADOTADOS  
PELOS MUNICÍPIOS

Foram identificados oito documentos, 
que continham critérios de inclusão e ex-
clusão, (Quadro 3).

A necessidade de comprovação de resi-
dência aparece como critério comum para 
a totalidade dos incluídos nessa pesquisa, 
provavelmente estando atrelado a questão 
do financiamento da AF. Recentemente foi 
publicada a Portaria n° 2.001/2017, que al-
tera a Portaria n° 1.555/2013, atualizando o 
valor a ser repassado pela união aos muni-
cípios e também o quantitativo populacio-

Quadro 3 – Critérios adotados pelos municípios

CRITÉRIOS
Município

INCLUSÃO

Cartão SUS M1, M2, M3, M4, M5, M8

Documento de Identificação (carteira de identidade ou carteira 
nacional de habilitação e cadastro de pessoa física)

M1, M2, M3, M4, M5, M8

Comprovação de residência no município (comprovante de 
endereço conta de água, luz e/ou telefone)

M1, M2, M3, M4, M5, M6, M7, M8

Prescrição e/ou laudo médico oriunda do SUS ou de serviços 
conveniados e/ou contratados M1, M2, M3, M4, M5, M6, M7, M8

Cadastro no Hiperdia M1, M4, M6, M7, M8

Participação nas atividades de educação em saúde em DM M1, M5, M8

Idade superior a 65 anos M3

Ser transplantado M3

EXCLUSÃO

Mudança de residência/município M1, M4, M5, M8

Ausência da retirada dos insumos M1, M4, M3, M5, M7
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nal de referência para o cálculo dos repas-
ses financeiros relacionados a AF (BRASIL, 
2017). Critérios como a comprovação da 
enfermidade, por meio de laudo médi-
co, exames clínicos e laboratoriais, bem 
como a prescrição de insulina, também 
foram elencados por todos os municípios 
incluídos na pesquisa, certamente visan-
do a garantia do diagnóstico e prescrição 
segura e eficaz.

Aparecem em M1, M2, M3, M4, M5, M8, 
como critério a apresentação do cartão 
SUS – que é considerado a “identidade da 
saúde”, trazendo benefícios à gestão do 
sistema de saúde, contribuindo tanto para 
o planejamento das ações como para o 
acompanhamento dos resultados obtidos 
(BRASIL, 2018). A necessidade de cadas-
tro no Sistema de Cadastramento e Acom-
panhamento de Hipertensos e Diabéticos 
(Hiperdia) foi outro item elencado como re-
quisito, e citado por M1, M4, M6, M7, M8. A 
participação em atividades educativas rela-
cionadas a DM, são elencados por M1, M5 e 
M8, o que denota a não adequação a Lei n° 
11.347/2006, na qual é preconizada que os 
usuários estejam inscritos em programas 

de educação em diabetes. O quesito idade 
aparece em somente um documento (M3), 
no qual foi elencado idade superior a 65 
anos como critério de inclusão, nesse mes-
mo documento, ser transplantado também 
se configura como critério para o acesso 
aos insumos. Com relação aos critérios de 
exclusão, vale ressaltar que os mais fre-
quentes foram: a não retirada dos insumos 
em períodos consecutivos (M1, M4, M3, M5, 
M7), a mudança de município (M1, M4, M5, 
M8), mulheres que não mantiverem o uso da 
insulina após a gestação (M1, M4, M5, M8), 
e o não comparecimento as consultas mé-
dicas e de enfermagem (M1, M4, M8). A não 
participação em atividades de educação em 
saúde aparece como critério de exclusão 
em somente um dos documentos (M5).

DISCUSSÃO

Na estruturação do estudo ressalta-se 
que foram recuperados poucos atos nor-
mativos, demonstrando a fragilidade com 
que o assunto é tratado por parte dos ges-
tores. Mesmo passados dez anos da cria-

Faltas quando agendado em atividades de 
educação em diabetes

M1

Deixar de comparecer às consultas médicas 
e de enfermagem, sem justificativa

M1, M4, M8

Portadora de diabetes mellitus gestacional que não mantiver  
o uso da insulina após a gestação

M1, M4, M5, M8

DM2, que fazem uso de associação de insulina e 
hipoglicemiantes orais, que atingiram condição clínica 
estável, com baixa variabilidade nos resultados dos testes 
HbA1C normal ou quase normal

M1, M4, M8

Fonte: as autoras (2017).
Nota: M1-Florianopólis; M2-Campo Bom; M3-Porto Alegre; M4-Manaus; M5-Campo Grande; M6-Dourados; M7-Maceió; M8-Vila Velha.
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ção da Lei n° 11.347/2006 e da publicação 
da Portaria n° 2.583/2007, que define o 
elenco de medicamentos e insumos, temos 
poucos entes federados com o fluxo estru-
turado para o fornecimento dos insumos, 
considerando o quantitativo de estados e 
municípios que compõem o país. Ou ain-
da, a fragilidade no método de busca. No 
que se refere à etapa de identificação na 
literatura oficial, o tema da AMGC é pouco 
explorado nos CAB 16 e 36, já quando das 
buscas no material produzido pela SBD, 
tal assunto é reconhecido como de funda-
mental importância no manejo da DM. E no 
que concerne aos critérios adotados pelos 
municípios, que apresentam fluxo estabe-
lecido para o fornecimento dos insumos, 
tivemos o critério de residência no muni-
cípio comum a todos da amostra, sendo 
explicado pela questão do financiamento 
da AF. Mas quando da questão da educação 
em saúde, mesmo estando prevista na Lei 
n° 11.347/2006, ainda se mostra incipiente 
nos documentos pesquisados. Ainda com 
base na compreensão acerca dos docu-
mentos recuperados, estes como nortea-
dores da realidade e no sentido de propor 
ações mais concretas, integradoras e uni-
formes, é que se configura a importância 
da elaboração de um documento orienta-
dor aos municípios brasileiros, como uma 
estratégia de Estado para efetivar o forne-
cimento dos insumos para a AMGC. É sabi-
do que inúmeros municípios, em especial 
de pequeno porte, não tem em seu corpo 
técnico profissionais em quantidade sufi-
ciente para se debruçar sobre a temática. 
Haja vista que a maioria dos documentos 
recuperados foram das capitais. Portanto, 
a criação e adoção de normas municipais 
que considerem a realidade epidemioló-
gica local, possibilitam tanto reduzir o fe-

nômeno da judicialização, quanto auxiliar 
a gestão do cuidado e dos custos. Para os 
usuários, o estabelecimento de critérios 
torna claro o itinerário terapêutico a ser 
percorrido, bem como confere transpa-
rência e continuidade ao processo. Para os 
profissionais da equipe, se configura como 
uma estratégia terapêutica para qualificar 
o cuidado.

A partir do exposto, fica evidente a ne-
cessidade de realização de mais estudos 
sobre a temática, particularmente no que 
se refere à aplicação prática do documento 
proposto a partir deste estudo, a fim de que 
seja validado. Para posterior construção de 
uma cartilha ou nota técnica orientadora 
aos municípios.
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